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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA COMARCA DA CAPITAL Processos nº: 0003016-63.2010.8.19.0209 Ação: Exclusão de Herdeiro Autora: Sérgio Ervatti Amorim Réu: Ricardo Ervatti Amorim S E N T E N ÇA SÉRGIO ERVATTI AMORIM, devidamente qualificado na petição inicial, propõe ação pelo rito ordinário em face de RICARDO ERVATTI AMORIM, igualmente qualificado, alegando, em síntese, que ambas as partes são filhos da testadora, Maria José Ervatti Amorim, que deserdou o Réu em testamento público, lavrado junto ao Tabelionato do 7° Ofício de Notas da Cidade do Rio de Janeiro. Assim, requer a declaração judicial da deserção do Réu, bem como sua condenação em custas e honorários de sucumbência. Junta os documentos de fls. 09/25. Contestação às fls. 46/57, acompanhada da procuração de fls. 58, aduzindo a ausência de razões para motivar a deserdação, razão pela qual requer a improcedência dos pedidos constantes na petição inicial. Réplica às fls. 60/62. Instados a se manifestar em provas, requereram, o Réu, a produção de prova oral e documental superveniente (fls. 64/68); o Autor, a produção de prova oral (fls. 257). Decisão saneadora às fls. 258. Ata de audiência de instrução e julgamento às fls. 285, com a oitiva de uma testemunha do autor às fls. 286/287. Manifestação do Ministério Público às fls. 289/291. Após o que os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Pretende o Autor, em síntese, a exclusão do herdeiro Ricardo Ervatti Amorim, ora Réu, mediante reconhecimento da sua deserdação, haja vista a declaração de última vontade da testadora Maria José Ervatti Amorim, sob alegação de que o Réu não é digna de ser beneficiado com os bens deixados em testamento, o que estaria em acordo com a própria vontade da testadora. Há que se observar, inicialmente, que o testamento é o negócio jurídico que permite ao testador, no caso, a mãe do Autor e Réu, instituir seus herdeiros, legatários, nomear testamenteiro, deserdar herdeiros, tudo em conformidade com a sua vontade no que tange à sua sucessão. Portanto, em se tratando de testamentos, deve sempre se objetivar a preservação da última vontade do testador, ou seja, aquilo que o testador pretendeu, em vida, deixar para os seus sucessores e a forma como se daria esta sucessão. O artigo 1.964 do Código Civil prevê expressamente que o testador pode ordenar a deserdação em testamento, desde que expressamente faça declaração da respectiva causa. Em contrapartida, as hipóteses de deserdação previstas no Código Civil devem ser interpretadas numerus clausus, ou seja, estritamente, por ser hipótese de restrição de direitos, não se admitindo que sejam elencadas pelo testador causas diversas daquelas previstas em lei. Sendo assim, o artigo 1.962 do Código Civil expressamente prevê que poderão ser deserdados os herdeiros nas seguintes hipóteses: ´Art. 1.962. Além das causas mencionadas no artigo 1.814, autorizam a deserdação dos descendentes por seus ascendentes: I. ofensa física; II. injúria grave; III. relações ilícitas com a madrastra ou padrastro; IV. desamparo do ascendente em alienação mental ou grave enfermidade;´ Também poderá ser excluídos da sucessão os herdeiros nas hipóteses do artigo 1.814 do Código Civil, quais sejam: I - que houverem sido autores, co-autores ou partícipes de homicídio doloso, ou tentativa deste, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente; II - que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor da herança ou incorrerem em crime contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou companheiro; III - que, por violência ou meios fraudulentos, inibirem ou obstarem o autor da herança de dispor livremente de seus bens por ato de última vontade.´ Neste ponto, com a dilação probatória, verificou-se que a testadora, ao tempo da celebração do testamento estava em perfeitas condições físicas e mentais, tendo manifestado expressamente seu desgosto em relação ao filho Ricardo Ervatti Amorim, pois as palavras constantes do testamento realmente evidenciam que a mãe do Autor e Réu realmente possuía mágoa imensa do Réu, seu filho, especialmente, porque discordava da sua postura perante da sociedade empresarial familiar erguida pelo seu falecido marido, bem como o afastamento por ele proporcionado da falecida de seus netos. No entanto, não ficou comprovada a existência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 1.814 do Código Civil para que haja a deserdação do Réu quanto aos bens deixados pela falecida Maria José Ervatti Amorim. Isso porque, nenhuma das causas elencadas no testamento por ela pode ser enquadrada nas hipóteses previstas em lei, o que torna o testamento em realidade nulo na sua essência, ou seja, em relação à própria causa da deserdação exposta. No que concerne ao pedido de exclusão do Réu quanto à sua qualidade de herdeiro, com a respectiva declaração de indignidade, mister faz-se mencionar que a declaração de indignidade é instituto totalmente diverso da deserção. A deserção diz respeito à demissão do herdeiro necessário da legítima, enquanto a indignidade tem como objetivo da exclusão do herdeiro da própria sucessão. Portanto, o requerimento formulado pelo Autor, neste ponto, tem como fundamento o artigo 1.814, inciso III do Código de Processo Civil. E também neste aspecto, o pedido formulado pelo Autor está fadado ao insucesso. A prova oral produzida nos autos evidenciou que a testadora dispôs livremente dos bens e que o Réu nunca praticou qualquer lesão física, violência ou outro meio fraudulento que obstasse a testadora de manifestar livremente a sua vontade ao testar. Desta feita, não demonstrada a existência de quaisquer das hipóteses de deserdação ou mesmo exclusão de herdeiro previstas no ordenamento legal, o pedido formulado na inicial não merece prosperar. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil e, em conseqüência, condeno o Autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, devidamente corrigido. Certificado o trânsito em julgado, regularizadas as custas, arquivem-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 2010. ERICA BATISTA DE CASTRO Juíza de Direito.
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